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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC]TO BRASITEIRO

COMANDO MITITAR DA AMAZÔÍ{IA
COMANDO DO COMANDO MII.ITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Frontêira - 19481

DOCUMENTO DE FORMALIZAçÃO DA DEMANOA
(lnc lart. 21 da lN SEGES/lúP Nr 5/2017)

órgãor Comando do Comando Militar da Ama2ônia

Um outdoor que ostente o nome, ação operacional, logoüpo e distinüvo

ferramenta essencial para fortalecer sua idenüdede visual e aumentar

população. Ao adotar um Painel üpo Outdoor que representa de forma c

Militar da Amazônia, a Organização Militâr não apenas reforça a presença

da organização Militar é uma

seu reconhecimento junto à

lara e impactante o Comando

da instituição na região, mas

Setor Requisitante: Gab Cmdo CMA

: Responsárrcl pela Demanda: CAIO SALOMÃO FERREIRA

TêleÍone: (92) 3659-1189E-meil: a lmox@cma.eb. mil. br

1. Descrição Sucinte da ContrâtaÉo

prestação de serviço de comunicação visual composto pela confucção de uma PLACA OUTDOOR, cOm

confecção de estrutura metálica medindo 9 x 3 metros, fechamento em

galvanizada, estrutura treliçada para suporte, impressão da Arte em lona

acabamento em ilhós. Montagem e instalação no local - Av. Coronel Teixeira - cMA.

chapa
com

2. Justificativa da necessidade da contrateção, considêrândo o Planejamento Estratégico, se íor o caso'

3. Quantidade de seruiço a ser contratada

A ser definido em Estudo Preliminar da Contratação

também facilita e identificação por parte dê visitantes'

Alémdisso,aoalmejarainstalaçãodeumoutDoordeidenüficaçãoquerefleteascaracterísticasda
orBanizaçãoMilitar,ocomandoMilitardaAmazôniabuscanãosóaumentarsuavisibilidadee
.eànhecimento, mes também transmiür uma imagem de credibilidadê, eficiênciâ e compromêtimento

com os mais altos padr6es de excelência.

Este investimento não é apenas uma demonstração de cuidado com sua imagem pública, mas também

umaoportunidadedereforçarsuaposiçãocomoumainstituiçãodedestaquenaregiãoamazônica.
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNN
(Comando De Elementos de Fronteira-1948)

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DISPENSA DE LrCrrACÃO Nr 90.024/2024-CMA

1. INFORMAÇÔES

a) Número do SIASG: Nr 90.02412024

b) Processo de Dispensa de Licitação: 64273.00566U2o24-8O

c) Objeto: prestação de serviço de comunicação visual composto pela confecção de uma

PLACA OUTDOOR, com confecção de estrutura metállca medindo 9 x 3 metros, fechamento

em chapa galvanizada, estrutura treliçada para suporte, impressão da Arte em lona com

acabamento em ilhós. Montagem e instalação no local - Av. Coronel Teixeira - CMA.

d) Fundamento Legal: lnciso ll do Art. 75 da Lei 74'13312021

e) Justificaüva: O Ordenador de Despesas justificou a dispensa de licitação, referente à

Requisição DlEx 80 - Almox/B Adm/cmdo CMA, de 20 de maio 2024, por motivo de não haver pregão

vigente para a aquisição do material em tela.

f) Fonte de recursos: Para fins do Art 75, da Lei 14'133/21' empregar os recursos

descentralizados na seguinte célula:

Gestão/Unidade: 00001/160073

Fonte de Recursos: 1000000000

Programa de Trabalho: 171460

Elemento de DesPesa: 339039

Plano lnterno: I3DAFUNCMA0





_ s rAFr 2 0 2 4 -DOCUMENTO-CONSUr,rÀ-CONDOC (CONSULTA DOCUMENTO)

GESTAO EMITENTE : 00001 - TESOURO NÀCIONAI-

UG/GESTAO FAVORECIDA : ],600].6 / OOOO1 - CMDO C M A
OBSERVACAO

ATD SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO VISUÀI.
DOC DE REF : DIEX No 18-GAB CMA/CMDO CMÀ, DE 25/03/2024.
PRAZO DE EMPENHO: 30 JUN 2024.

29/05/24 1-6:11
DATA EMISSAO

UG EMITENTE

EV. ESF PTRES FONTE ND SB

300063 1 1714 60 1000000000 339000

USUARIO: SIMONE

| 02Abr24 VÀLORI ZACAO : 02Abr24 NUMERO : 2024NC005009
: 160073 - DIRETORIA DE GESTÀO ORCÀI.IENTARIA - GESTOR

NUM. TRANSFERENCIA :

UGR PI
160073 T3DAFUNCMAO

VALOR
20.000.00

LANCADO POR : 06468674158 - EABIO LIMÀ
PF1:AJUDA PF3:SAI PF4=ESPELHO PF12:RETORNA

UG : 160073 O2Pbr24 l3:2'l

FL Nr
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3. Área requisitante

Árta Rtquisiunte

(,.r h (-rrrdo ( l\1À

ResPonsável

r \lr)\\l()\1 \( )FfRREIR \

Estudo Tócnico Prelimirar Sl/2024

Estudo Técnico Preliminar 5112024 FL Nr

1. Informações Básicas

Número do processo: M273.005661/2024-80

2. Descrição da necessidade

Um Outdoor que ostente o nome, ação operacional, logotipo e distintivo da Organização lvlilitar

é uma ferramenta essencial para fortalecer sua identidade visual e aumentar Seu

reconhecimenlo junto à população. Ao adotar um Painel tipo Outdoor que representa de forma

clara e impactante o Comando Militar da AmazÔnia, a Organização Militar não apenas reíorça a

presença da instituição na região, mas também facilita a identificação por parte de visitantes.

Além disso, ao almejar a instalação de um outDoor de identificação que reÍlete as

características da Organização Militar, o Comando Militar da Amazônia busca não só aumentar

sua visibilidade e reconhecimento, mas também transmitir uma imagem de credibilidade,

eficiência e comprometimento com os mais allos padrões de excelência.

Este investimento não é apenas uma demonstração de cuidado com sua imagem pública, mas

também uma oportunidade de reforçar sua posição como uma instituição de destaque na

regiáo Amazônica.

6. Descrição da solução como um todo

A solução p.oposta consiste na prestação de serviço de comunicaÇão visual para a instalação de um painel tipo

outdoor que identiÍique de Íorma clara e'impu"t.ntu á comando Militar da Amazônia. o outdooÍ será composto pela

5. Levantamento de Mercado

AEquipedePlanejamentodeContÍataçãorealizoupesquisadelevantamentodemêrcadonopaineldepreÇoscom
aÍinalidadedesubsidiaraeventual"ont,.t,ção,consideÍandoaexiStênciadediversosfornecedoresdosobietosa
serem contratados, tendo como justiÍicativa da escolha do tipo e solução a contÍalâÍ, os princípios da

economicidade, eÍicácia' eÍiciência e padronização'

I de6

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

oobjetoaserlicitâdo'pelassuascâracterísticasêcombasenasjustiÍicativasacimamencionadas,nãopoSSUi
nâturezacontinuada.Paraqueoserviçosejacorretamenteexecutado'osrequisitosmínimosparaSuasatisfaÇão
será â eÍiciência no cumprimento dos prazos
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conÍecção de uma PLACA OUTDOOR, com conÍecçáo de estrulura metálica medindo I x 3 metros, Íechamento

em chapa galvanizada, estrutura treliçada paÍa suporte, impÍessáo da Ane eín lona com

Montagem e instalação, com uma altuÍa entre a placa e solo de 1,70m, no seguinte e

TEIXEIRÀ, N' 4715, PONIA NÉGRA 'MAN AUS - AM.

o design do outdoor será cuidadosamente elaborado para incluir as ÍÍases; "ExÉRclTo PRESEN AMAZÔNIA,e

pROTEGlDAl", em destaque, acompanhado dos logotipos do Comando Militar da Amazônia (CMA), respeitandÔ as

diÍetÍizes de identidade visual da instituição. Em Plano de Íundo, varias imagens operacionais e natureza, conÍorme

Íigua anexa ao documento.

A instalação será Íealizada por proÍissionais qualiÍicados, seguindo rigorosos padÍões de segurança e qualidade.

Serão consideradas as melhores técnicas e materiâis disponÍveis no meÍcado para assegurar a durabilidade e a

estabilidade do outdooÍ ao longo do tempo.

Além disso, a solução incluirá um estudo prévio de localização e posicionamento eslratégico do outdoor, visando

maximizar sua visibilidade e impacto visual, tanto para a população local quanto para visitantês. Todos os aspectos

técnicos, estéticos e funcionais seÍão cuidadosamente consideÍados paía garantir que o ouldocumpra sua Íunção de

identificaÉo institucional de Íorma eficaz e duradouÍa.

7. Esümativa das Quantidades a serem Contratadas

A estimativa das quantidades a seÍem contratadas foram realizadas com base em orçamentos detalhados de fornecedores

confiáveis, levando em consideração as especificações técnicas do Proje|o e as necessidades operacionais do comando Militar da

Amazônia. Dessa forma, busca-se garantir que todos os recursos necessários estejam disponíveis para a execução eficiente e bem-

sucedida do projeto de comunicação üsual.

ilhós
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8. Estimaüva do Valor da Contratação

Valor (R$): L4,L?2,33

Quatorze mil, cento e setenta e dois reais e trinta e tÍês centavos

9, Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Ao considerar o caso do ôutdoor, é crucial avaliar a viabilidade e as implicações de parcelar a soluÇáo. No entanto'

aoanalisarpÍoÍundamenteosaspectosenvolvidos,éprudênteargumentarcontraoparcelamentoedeÍendêra
implementação de uma solução integral e imediata'

Primeiramente,onãoparcelamentodâsoluçãogaranteumaaboÍdagemmaiseÍicienteeeficazparaÍesolvêro
pÍoblema. Ao lidar com questões como a instátaçaã ae um outdoor, é importante gaÍantir a continuidade e coeÍência

no procêsso, minimizando interÍupções e garantindo a conclusão oponuna do projeto Paícelar a soiuÇâo pode

resultar em atrasos desnecessários e complicaqões adicionajs, prejudicando a integridade do plano e o cronograma

de execução.

Alémdisso,aooptarpeloparcelamento,corre-seoriscodeaumentaroscustostotaisdoprojeto.ParcelarUma
solução muitas vezes implica em custÔs adicionais, que podem se acumular ao longo do tempo' Dessa Íorma é

ÍundamentalconsideraÍnãoapenasocustoinicialdaimplementaçáo,mastambémoscustostotaisalongopÍazo
associados ao parcelamenlo, o que pode tornar a opção menos vantajosa Íinanceiramente'

outro ponto a ser considerado é a integÍidade e a qualidade da soluçâo Íinal. Parcelar a implementação do outdoor

fooe resuttar em uma execução Íragmántada, o que pode comprometeÍ a qualidade e a unilormidade do resultado

final. Ao optar poÍ uma abordagem À'ao parcetada, há maior controle sobre o processo ê a garantia de que todos os

álpã",o, ào projeto seiam trat;dos de maneira abrangente e integrada. resultando em um resultado Íinal mais coeso

e satisÍatório.
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Além disso, a não parcelamento da solução demonstÍa um compromisso sólido com a resoluÇão efetiva do

problema. lsso Íonalece a credibilidâde e a conliança nas panes interessadas e solidiÍica a reputação do Comando

tüilitar da Amazônia como um executoÍ competente e comprometido.

Em resumo, ao considerar todos oS aspectos envolvidos, é Claro que a opção mais Íavorável é não parcelar a

solução para o caso do outdoor. Uma abordagem não parcêlada garânte eÍiciência, controle de custos, qualidade e

demànstra compromisso com a resoluçáo eÍêtiva do problema, pÍoporcionando um resultado íinal mais satisÍatório

para todas as partes envolvidas.

TFL Nr .lLr--
S lvidas

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

uma análise cuidadosa das exigências e requisitos do projeto revela que as tareÍas e responsa

são claramente dêfinidas e não requerem a cooperação ou interação direta com outras entidades externas

primeiramente, a natureza do projeto do outdoor é bastante específica e isolada. A instalação de um outdoor

geÍalmente envolve uma série dê etapas bem deÍinidas, como a produção do letreiro, a preparação do local e a

úat"lução Íísica. Cada uma dessas etapas pode seÍ realizada de Íorma independente e nâo rêquer a cooÍdenaÇão

ou colaboração com outras empresas ou conlratantes.

Além disso, as habilidades e competências necessáÍiâs para concluiÍ com sucesso o projeto do outdoor são

geralmenteencontradasdentÍodeumaúnicaempresaoUequipe.Desdeaconcepçãoedesignatéa
implementaçao e manutenção, todas as Íases do projeto podem seÍ gerênciadâs inteÍnamente, sem a necessidade

de envolver conlratantes externos.

outro ponto a seÍ consideÍado é a complexidade e o escopo limitado do proieto do letreiro. Em comparaÇão com

pÍojetos maioÍes e mais abrangentes, como construções civis ou inÍÍaestrutura de gÍande escala, a instalação de um

outdoor é relativamentê simples e direta. Portanto, não há necessidade de conÜataçõês correlatas ou

interdependentes para lidar com múltiplos aspectos do pÍojeto

por fim, é impoÍtante deshcar que a ausência de contrahções correlatas e/ou inteÍdependentes simpliÍica

significativamenteoprocessodegerenciamentodopÍojeto.SemanecessidadedecoordenarVáriasentidades

"*1"rn"a, 
oa responsáveis pelo proieto do outdooÍ podem Íocar seus esÍorços e recursos na execução e1ciente e

oportunadastareÍasnecessárias,garantindoassimaconclusãobem-sucedidadopÍojetodentrodoprazoedo
orçamento estabelecidos.

Em resumo, dadas as caracierísticas especÍficas e limitadas do projeto do outdoor, é evidênte que não há

necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes. A natuÍeza isolada do proieto, juntamente com a

disponibilidade de habilidãdes internas e a simplicidade do escopo, torna desnecêssária qualquer cooperação ou

coordenação com entidades extêrnas, permitindo âssim um processo de execução mais eÍiciente e eficaz'

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planeiamento

HoUVeoalinhamentoentreacontrataçãoeoplaneiamentodaorganizaçãomilitar

12. Resultados Pretendidos

AoalmejaÍainstalaçáodeumoutdoordeidentiÍicaçãoqueencapsuleaScarâcteísticasmencionadas,oComândo
MilitardaAmazôniabuscanáoapênasaumentaÍsuavisibilidadeeÍeconhecimento,mastambémtransmiliÍUma
imagem Oe 

"reOitlfldade, 
eficiência e comprometimento com os mais altos padrões de excelência'

ESTRUTURA DO OUTDOOR

3de6
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ARTE PARA O OUIDOOR

IMAGENS MERAMENTE ILUSTRATIVAS
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Estudo Técnico Preliminar 51/2024
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13. Proüdências a serem Adotadas

Não foram identiÍicadas providências de ordem estruturâ|, pessoal, tecnológica ou logística que sejam

requeridas nas etapas prévias, durante ou posteriores à entrega do material'
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Lista de Anexos

Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txf', ".ipg", "jpeg", ".gif'e ".png" enumerados abaixo são a

diretamente a este documento.

. Anexo [ - Ane para OutDoorjpeg (318.42 KB)

. Anexo Il - OutDoor.pdf (129.04 KB)

Estudo Técnico Preliminar 5l/2024

FLN r \k r_
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Anexo I - Arte para OutDoor.ipeg
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Anexo II - OutDoor.pdf
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SÍÀFI2 02 4. COMTÀBIIJ-DEMONSTRÀ- CONRÀZÀO ( CONSI'LTÀ RÀZÀO POR C. COIITÀBIL )

t7/o5/24 72t12 usuÀRlo : RENÀTÀ
PÀGINÀ : 1

UG EM]TEMIE : 160016 - COMÀNDO DO COMÀNDÕ MIIJITÀ-R DÀ À!!ÀZONIÀ
GESTÀO EMITENTE : 00001 - TESOURO NÀCIONAI,
CONTÀ CONIÀBIL : 622110000 - CREDITO DTSPONIVEIJ
CONTÀ CORREüIE : N l- 171460 1000000000 339000 160073 I3DÀFUNCMÀO

SÀI,DO ÀNTERIOR À O1ÀBR
DÀTA UG GESTÀO NI]MERO EVENTO MOVIMENIO
O2Àbr 16007.3 OOOO1 NCOO5QO9 300063 2O.OOO,OOC
3oÀbr 160016 OOOO1 @OOO;P 203107 ?.oOO,OOD

0,00
sÀLDO

20.000,00c
13 .000,00c

PFI=ÀIIIIDÀ PF2=DET PF3=SÀT PF4=ESP PFS=EVENTO PF9=PERIODO PF1O=E-MÀIL PF12=RET
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tvtNtsrÉnto oa oerrse
ExÉRctro BRASILEtRo

coMANDo Do coMANDo MtLtrAR oe aruezÔrutn
(Comando de Elemêntos de Fronteiras - 1948)

orspelrse ererRôNrcA Nr 90.2412024

(PÍocêsso Administrativo Nr 64273.005661/2024-80)

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

(art. 26 da rN SEGES/MP Nr 5/2017)

FASE DE ANÁLISE

(x) Planeiamento da ContÍetaçâo e Seleção do Fornecedor

RISCO Ol - Proximidade inadequada entre a equipê de planejamento da contratação e empresa(s) do mercado, levando à

quebía da imparcialidade da equipe, resultando no dlrecionamento da llcitação

( ) Baixo ( ) Médio (xl Altolmpacto(xl Baixa O Média ( lAltaProbabilidader

ord

1 Descrédito do processo

Desgaste da imagem do Ór8âo2

ord AÉo Prerênüvô

Equipe de

Planejamento da

ContrataÉo

lnteragir com os fornecedores de forma cautelosa. Uma boa prática é enviar correspondência

oficial a cada potêncial fornecedor identificâdo, contendo elêmentos essenciais da contratação

(p. ex. necessidâde, requisitos, quanüdades), para que ele possa informar se tem condiç6es de

entregar solução que atenda aos requlsitos e qual é o preço estimado dessa solução' Outra

forma de inteiagir com os foÍnecedores é utilizar o portal do ór8ão na internet parâ efutuar o

le\rantamento de mercado. As interações citadas devem constar dos autos do processo de

contratação

1

Equipe de

Planelamento da

Contrâtação

Ao reunir com empresas, ou em demonstrações de produtos ou serviços, contar com pêlo menos

2 outros seÍvidores e documentar nos autos do processo de contratação Adicionalmente,

justificar por que as interações ocorreGm com somente essas empresas' Saranündo â

transparência desses eventos
2

Equipe de

Planejamento da

Contratação

dadorasm ianc r5 iornecede 5resanSta a s seja potenhecerco a5 empno çôenecessáforSe
au saoisidee carnüfi qcontdeautonos do rataçãoessa procesSosol stificao,uçã ju

I istalae borane edasnteme aam de a da ja pdevicaa u pldaa sitas s,5are e assae em gendp
m sareda eod easto o, pcamco CU órgãots 5ita rgorifica na5nsite ade

3

ResponsávêlAÉo de Contingênciaord
chefia do Órgão

Subsdtuir os membros envolvidos na pÍoximidade inadequada1

o de soluçâo incompleta, de forma a não atender à necessidâde
RISCO 02 - Contrataçã

( )Baixo ()Médio (xlAlto
( ) Baixa (x) Média ( l AltaProbabilidade:

Danoord

Desperdício de recuGos Públicos1

Rêsponsávelação Prevênti\râ

Equipe de

Planejamento da

Contratação

GaGntir que o levantamento de mercado sejâ criterioso e' no caso de soluçÕes

verificariunto a outros óEãos e a íoÍnecedores se a solução definida é devidamente

para gêrar os resultados pretendidos, de modo a atendeÍ à necessidade alvo'

complexas,

abrangente
1

íContinrracão ílo Maoâ .le Gêrênciamênto dê RiscÔs do orocê§so nr 64271 OO5661/?024-80 - P ásine 111\

Dâno

Responsável

que

necessidade

não

lmpacto:

ord



RISCO 02 - Contratação de solução incompleta, de íorma a não atendeÍ à necessidade

Responsávelord Ação de Contlngência

SALCRealização de novo processo de contrataçâo com estudo preliminar mais abrângente1

RISCO Gl - Nâo adequação do ambiente da or8anização pafil que â contGtaÉo surta seus eíeitos

() Baixo (x) M o )lmpactoi(x) Baixa OMédia ()Alta

Danoord

Atraso no atendimento à necessidade que motivou a contratação1

Responsáv€lOrd Ação Prevêntiva

Área Requisitante
1 Quando necessário, adequãr o ambiente oBanizacionalàs necessidades dâ contratação

Responsávêlação dê contingênciaord

Área Requisitante
1 Adequar emeEencialmente o ambiente

RISCO 04 - Coleta insuficiente de preços, levando a estimaüvas de preços sem o devido embasamento

( ) Baixo ( ) Médio (r) Altolmpasto:( I Baixa ( l Média (x) Aha

ord Dano

Aceitação de pÍeços acima dâ faixa de preços praücâda no meÍcâdo (sobrepreço)' especialmente em processo

contÍ?tação direta ou de adesâo a uma ata de registro dê preço

de

1

AÉo Pre\ênüvaord
Equipe de Planejamento da

contratação1 Consuttar diversas íontes para obter os prêços

Equipe de Planejamento da

ContrataçãoUtillzar deÍlatores para ajustaÍ os preços obtidos diretamente com os iornêcedorês
2

Equipe de Planeiamênto da

ContrataçãoEsümar os pÍeços unitáÍios, bem como os valores máximo e mínimo (inexequível)
3

Equipe de Planejamento da

Contratação

mentososistode é,reativas procedimu daso p ço,e5ticáde lcra moflameboEla
ênid 5claaacomo nexad bemetacol 05,seG obte preçosotadosad pa

de5tas reçospdo poprooofícos iosnclusive órgãU isas,pesq
4

Equipe de Planejamento da

contrataçãoobseÍvar a oÍientação Íécnica 1/2010-

(À.ticontrole.govbr/portal/pls/portâl/docs/1412832 PDF)

Tl controle

Equipe de Planeiamento da

ContíataçãoCumprir a

píocedime
tnstruÉo Normativa 5-SITUMPOG, óe 271ú174, que dispõê sobre os

ntos aáministntivos básicos pâra a realizaÉo de pesquisa de preços6

Rêsponúvel
Ação dê ContinSênciaord

Chefia do ÓrgãoEstabelecer a obrigação da revisão dos artefatos produzidos no

c;ntrataçõês por iervidor sênior, de modo a verificaÍ se os p

contratar foram esümados adequadamênte

planejamento das

reços dos ltens a

arlmentársaorevae orçamaiorda pqucontratade soiuçãoais ptaçãoCusto ição/ad5Rrsco aqupara
( ) Baixo ( ) Médio (x) Altolmpicto:( ) Baixa ( ) Média (x) Alta

Probâbilldade:
Dano

lmplantação de soluÉo incomPleta1
Responsávêl

Ação Píêrentivaord
ÁÍea Requisitante

de maneira incremental ou por etapas
lmplantar a solução1

Área Requi5itantelaçaoú isdeedad ição/customiaqa necesslml2amraisionainstituctsru patoso5ústar req2
Rêsponsávêl

Ação dê contintência
ord

Chefia do órgão
mentárianta orçaeme çãoo/sum plco ementaçãra plpagestões1

íContinrracão rkr Mâoâ de Gcrenciãmento 'le 
Ris:os do oroce§so nr 64273 0O5 6(.,7DO24-8O - Pácina 2/31

Probabllidade:

Probabllidadê:

Responsável

das
o5

ASsolicitando

1

ord

Fazet
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1. OBJETO: Prestação de serviço de comunicação visual - Instalação de Outdoor'

2. PERÍODO DE REALIZÁçÃO: de 2 à l5/0s/2o24
3. METODOLOGIA APLICADA: O valor de referência foi aferido por meio de:

(X)Média ( )Mediana ( )Menor Preço ( )Outra:
4. FONTES DE PESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art 5e da lN 65/2021-
SEGES/ME:
( ) l- painel de preços, disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planeia mento.qov.br

( ) ll - Aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1(um)

ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatorlo;
í ) lll - dados de oesquisa publicada em mídia especializada, de sÍüos eletrônicos especializâdos ou de

à"i.i"i""ã.ãJ, i"-d;;;J;t;;liiàãino Àor,jnto da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6

ttãiti'Àãi,iiã.niãããa'à*.i. Oãáãiã a" Ol"rtà.ção do instruàento convocatório, contendo a data e hora de

acesso;

i; tú pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de

180 (cento e oitenta) dias.

Dispensa
Nr

90.024/2024

Data: 20 de maio de 2024
Unidade Solicitante: Almoxarifado do Cmdo CMA

Valores em Reais (R

Valor Médio
lV- Pesq uisa

com
fornecedor

lll- Sítios
Eletrônicos

I - Pãinel
de Preços

DescriçãoItem CatSer

15.550,00

12.500,00 74.772,33

74.467,OO

Und

Prestação de serviço
comunicação visual comPosto P

estrutura metálica medindo 9 x 3

mpressão da Arte
bamento em ilhós.

Montagem e instalação no local
Av. Coronel Teixeira - CMA.

d
ela

fe
P LAamUedoao fecn ç

edn c om coRo ocTU oD çao

fec ah acmeem tn o phaSroetm
adaret ça n

para suporte, i

em lona com aca

1

PLANILHA DÊ PESQUISA DE PREÇOS

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em cumprimento a lnstrução

Normativa n' 65/2021 - SEGES/ME.

Unidade
e

Medida

estruturaiza d a,

12904
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC[O BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteiras - 1948)

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS

1. Os valores de referência apresentados no presente foram oriundos de cotação ampla, detalhada,

tiaúaiãnle,iuidadosa, de modb a se configurar um juízo seguro.de que os preços.orçados estão compatíveis

;;;; ô;'rã" piaticâdos comumente nó mercado, sendo observados, inclusive, a uülização de forma

ãórUinaaã ou não dos parâmetros, atento ainda as prioridades elencadas na lnstrução Normaüva Nr 65-

SEGES/ME, de 7 de julho de 2021, abaixo destacada:

,.Art. 5e A pesquisa de preços para fins de determinação do.preço estimado em processo licitatório para

".ôúiriçab 
dà bens ã ããnirãi.iao de serviços.em.geral seiá realizada mediante a utilização dos

seguintei parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

t --composição de custos uniiários menores ou iguais à mediana do item correspPl_d_".i1"-":t,:i,t^":::
oficiais de gouerno, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o indice 0e

\' atualização de preços correspondente;
tt - contiatações similares feitas pela Àdministração Pública, em execução ou concluídas no perÍodo de 1

i;r) ;;;-;;i;; à ;.t. ã, pãsquisa de preços, inctusive mediante sistema de registro de preços,

àbservado o índice de atualização de preços correspondente;

ilt - dados o. p"rqrit. ãrúlicaáa em mídia especiaiizada, de tabela de referência formalmente aprovada

felo poder ri".rbro' i"-aãiãt ã ae sitios eletrônicos especializados ou .de domínio amplo, desde que

atualizados no momento da pesquisa e .orprã"nJi'dos no intervalo de até 6 (seis) meses de

ãniã.ãããn.i. da data áe divulga;ão iJo edital, contendo a data e a hora de acesso;

lV - pesquisa direta com, no r.íini*o, 3. (trêsi fornecedores, mediante solicitação formal de cotação' por

meio de oficio ou e-mail, desde que selà apiesentada jusüficaüva.da escolha desses fornecedores e que

não tenham sido obtidos os orçamentos .o, ,áú'd. 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgação do edital; ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja

compreendida no p.rioàãã.ltãl (r;nl.no anterür à data de divulàação do edital' conforme disposto

no Caderno d" L;;í;ã -àüUôi.Oâ 
peta súelaria ae ceítab da Secretaria Especial de

óásburocratização, e eltão e Governo DiSital do Ministério da Economia'

§19Deverãoserpriorizadososparâmetrosestabelecidosnosincisoslell,devendo,emcasode
impossibilidade, apresentar jusüfi cativa nos autos'

'\, § 2e euando . p"rqrir. ã. piefo, to. realizada com fornecedores, nos termos do inciso lV' deverá ser

observado:
| - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do ob.ieto a ser licitado;

ll - obtenção de propostas formais, contendo' no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número Oo caiastio de Pessoa FÍsica -  ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do

proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;

d) data de emissão; e

"1 
nor" completo e identificação do responsável'

lll - informação aos fornecedores das caracterÍsticas da contratação conüdas no art 4e' com vistas à

melhor caracterização das condições comerciais práticadas para o otleto a ser contratado; e

lV.registro,nosautosdoprocessodacontratacãocorrespondente,darelaçãodefornecedoresque
foram consultados e não enviaram propostas ."Ã; *;;ri. a iãti.ii.çao de que trata o inciso lv do

caput. § gp excepcionaiÃ"iiià, iãra ãaritiao o pr"io ãi[.ãào com baie.emorcamento fora do prazo

estipulado no inciso 1do capui,.desde que devidaÃLntã justificado nos autos pelô agente responsável e

observadooíndicedeatualizaçãodepreçoscorrespondente.,'INSEGES/MEns65,de2021.

FL Nr







À Cores

Redato R, Bafteiros. CNPJ: 14.183,8591000í.98

Ao
CMA

Att. Sta. Shirley

Estamos enviando nossa proposta referente aos serviços descritos abaixo:

FL Nr

l'4anaus, 15 de maio de 2024.

Vlr. Uôit. Vlr. TotalItem QTD Descrição do Material

R$ 12. s00,00R$ 12.500,00o1

PLACA OUTDOOR
Confecção de estrutura metálica medindo 9 x 3 metros,
fechamento em chapa galvanizada ou similar, impressão de lona
com acabamento fixada em rebite, montagem e instalação no

local - Av. Coronel Teixeira - CMA

R$ 12.5OO,OOVALOR TOTAL DOS SERVIçOS:

PLANOS DE PAGAMENTO:

- Dinheiro, Depósito ou PIx: Entradã de 50o/o, restante na entrega do material

PRAZO DE ENTREGA: A Combinar

VAIIDADE DA PROPOSTA: 10 dias úteis.

Gratos pela preferência,

Att.

cristina Barreiros
Depto Financeiro
(92) 367 7 - 5O2s / 367 1 - 5O2O
(92) 98802-049s
finance iro@ãcoresam. aôm.bT
comercial@acoresam.com.br

X

1

Qualquer dúvida entre em contato, êstaremos a disposição para atendê-los.

Rua Rubídio, 555 - Vila da Prata ' CEP:69.033-í70
Fon6/Fax: 367í 5020 I 3671 5025 - Manauc 'Am



urv- sneue[-§209 ]zgc /0z0 trgc :xBlrouoJ
ozl-e€0'69:d3C - epld ep eln' 999 'o!p!qnu enu

FL Nr

lq1iJ-Õ_:r'Luesêlof,eOlel tla(uol
lq-L!õa LuesaloleO)ol af,ueuu

s6to-20886 (26)

ozos- t LgE / szos- t L9E Q6)
ollalueuU oldac

soJ!arJe€ eullslJf,

'erf, u?Ja]a.td eled solel9

'sol-?puele eled og5lsodslp e souialelsa'oleluoJ ua aJlue epl^rlp lanblenÔ

sraln serp 0I :vlsodoud vo lovollv^

reulquiol v :vglulNl lo ozvud

leualeui op eoellua eu aluelsãl 'oloo9 ap epelluf :xld no ollsgdao 'ollequlo -

:orNíHv9Vd lo soNvld

:so5r^urs soo lvrol uo'Iv^oo'oos'zr $u

IO I

vhf - eJraxlal lsuolol '^v - lerol

oo'oos'zr $d

le!raleH op o95lrrsao'l!un'rt^lelol'rl^ EE
oo'oo9'zr $u

'vZoZ ep oreLu ep sI 'sneue14

:oxleqe solutsap so5lruas soe eluaJaJeJ elsodoJd essou opue!^uã souJelsl

^aUltls'els 
uV

Vfrlf
ov

96.!000/6ç8 e8! r! :fd!{3 ' sorrorEg u orruou

serof, v

X

'llv

ou og5elelsut a ula6eluotu 'allqal u.l3 ePexu oluaueqPle uotr

euol ep ogsserdl!! 'JellLUls no epezlue^le6 edsLlf, Lue oluaueqf,al

'sorlar! € x 6 opulpaul Prllglau elnlnJlsa ap og5treJuol

uooorno vf,v'Id



FL Nr

0Éllci r comu c!Çio llSurlreTEIH'

Ao

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

COTAçÃO DE PREçO

Eu Giulian Claudio Braga Amorim, inscrito no Registro Geral sob ne 18339174 SSP/AM e inscrito no :

984.810.962-53, Representante legal da Empresa G c B AMORIM com CNPJ: 20.664.78810007-80, Venho

.-, àtravés desse Ofício apresentar proposta nos quantitativos e características descritos abaixo:

l.r.

valor TotalQuatrt Valor
l-lnitário

UndDescriçâoItem

RS 15.550.00RS r5.550.000UndPLACA OUTDOOR - Confecção dê estrutura
metálica medindo I x 3 metros, fechamento em

chapa galvanizada, estruturas treliçadas para

suporte, impressáo de lona com acabamento em

ilhós,
Montagem e instalação no local - Av. Coronel

Teixeira - CMA
RS 15 00

TOT-4.t.

Dados para contratação:

Nome do representante legal: GIULIAN CLAUDIO BRAGA AMORIM

Carteira de ldentidade: 

E-moil :gcb qaamor im(ôsmail .com

Banco: lnter l077l

Agêncio: OOOI

conto corre nte: 1887727 2-3

Telefone: (92\ 99409-2t9O I 99247-6289

Manaus/AM, 08 de Maio de 2024.

G c B ffi[ii:l:':'J"
AMO R I M :206 AlvtoRrM:206641 880001

64 1 8 SOO0 1 80 [:;1""1"â*"n2...,
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRC|TO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNÁ
COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteira - 1948)

(Processo Administrativo n' 64273.00566 l/ 2024-80)

TERI\,4O DE REFERÊNCIA DISPENSA ELETRÔNICA NR 90.02412024

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição do Serviço de comunlcação visual composto pela confecção de uma PLACA

ouTDooR, com confecção de estrutura metálica, medindo 9 x 3 metros, fechamento

em chapa galvanizada, estrutura treliçada para suporte, impressão da Arte em lona

com acabamento em ilhós. lvlontagem e instalação no local - Av. coronel Teixeira -
CMA.

1.2., nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.

l.3.oobjetodestacontrataçãonãoseenquadracomosendodebemdeluxo,conformeDecreto

ITEM ESPECIFICAÇÃO CAT

MAT

Un Qtde VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

Serviço de comunicação visual

composto pela confecção de uma

PLACA OUTDOOR, com confecção de

estrutura metálica, medindo 9 x 3

metros, fechamento em chaPa

galvanizada, estrutura treliçada para

suporte, impressão da Arte em lona

com acabamento em ilhós. Montagem

e instalação no local - Av. Coronel

Teixeira - CMA

12904 Und 1 14.772,33 74.t72,33

Página 1116
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FUNDAMENTAÇÃO E DESCRISO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.t. A Fundamentação da Contratação e de seus quanütativos encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 6ICLO DE VIDA Do oBJETo E

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência'

-4. REeutstros DA coNTRATAÇÃo

Sustentabilidade:

+.r. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,

devemseratendidososseguintesrequisitos,quesebaseiamnoGuiaNacionalde
ContrataÇões Sustentáveis:

lndicação de marcas ou modelos:

4.2. Na presente contratação NÃo será admitida a indicação da marca ou modelo

Subcontratação

4.3. Não é admiüda a subcontratação do objeto contratual'

.- 5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.l.oprazodeentregadosbenséde30dias,contadosdorecebimentodanotadeempenho,
em remessa única.

5.2.Casonãosejapossívelaentreganadataassinalada,aempresadeverácomunicarasrazões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogaçãodeprazosejaanalisado,ressalvadassituaçõesdecasofortuitoeforçamaior.

5.3.osbensdeverãoserentreguesnoseguinteendereçoAvenidaCoronelTeixeira,4Tl5.Ponta
Negra, Manaus - AM, 69037-000 (CMA - Comando Militar da Amazônia'

câú.E N..ioal & ModêlG & Licit'çô's ' 
Cd@lc d' Cmrühdi'_Ceràl da Uniào

atoal'r:(ào; DÉrmbr0?021
Temo & ReleÉnoa Aquiíé.r - Corahçáo D'Êu
Ao@.do D€là sEreDna de C6'to.
Idldd* vhó !.k §êod. d. 6.llo

2
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l

Garanüa, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garanüa é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor)

5.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas

condiçôes de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante'

s.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado,

ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas

técnicas esPecíficas.

s.z. Entende-se por manutenção correüva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados

pelosbens,compreendendoasubstituiçãodepeças,arealizaçãodeajustes,reparose
correções necessárias.

5.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de

qualidadeedesempenhoiguaisousuperioresaosdaspeçasuülizadasnafabricaçãodo
equiPamento.

5.9. Uma vez noüficado, o Contratado realizará a reparação ou subsütuição dos bens que

apresentarem vÍcio ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data

de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo contratado ou pela

assistência técnica autorizada.

5.10.o prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma

únicavez,porigualperíodo,mediantesolicitaçãoescritaejusüficadadoContratado,aceita
pelo Contratante.

s.tr. Na hipótese do subitem acima, o contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente'

deespecificaçãoigualousuperioraoanteriormentefornecido,parauti|izaçãoemcaráter
provisóriopeloContratante,demodoagarantiracontinuidadedostrabalhosadministrativos

durante a execução dos reParos'

s.rz.Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do

ContratanteouaapresentaçãodejustificaüvaspeloContratado,ficaoContratante
autorizadoacontrâtarempresadiversaparaexecutarosreparos,ajustesouasubsütuiÇãodo

bemoudeseuscomponentes,bemcomoaexigirdocontratadooreembolsopeloscustos
respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos'

5.13.o CUSTO referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garanüa será de

resPonsabilidade do Contratado'

5.14.A garanüa legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado

daquele fixado no contrato, permiündo eventual aplicação de penalidades em caso de

Cân.6 N..idBl d€ Mod.l6.L lj'iÉçõ€s ê C6EG dá CmiulÚià<;'El da União

Aú:[4áo' Dêz€mbô201]
Í.úo dr RdcMô. Aquiíçõ.. - Ceh6çào üÉD
Átrú.do xlÀ s€EEn, d. G6Éo
d-a«. ,t",.t e"t s."t!l.t a. c.ero
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descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada

contratual.

vigência

resultados e das sançôes aplicáveis, dentre outros

6.6. Fiscalização

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos subsütutos (Lei nq 14'133, de 2021' art' 117' caput)'

Fiscalização Técnica

6.8. o fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todasascondiçõesestabelecidasnocontrato,demodoaassegurarosmelhoresresultados
para a Administração. (Decreto ne 7!'246, de 2022' art 22' Vl);

8.1. o fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
6

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados' ine 14.133 ?o2 rt. !71 1a e Decreto

ns 11.246 .de2022 , arl.22

6.8.2. ldenüficada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato' determinando prazo para a correÇão'

d

):

Dec to ne 11.246 e2022 aft.22 ill );

Ci6àE Nacion.l dg Modê16 d. t,iciliçõês e coÚtlG da cÔn\ulrória Gêril da rr'iào

ÀuIâcio: Derenb@2023
Í.n. dê Rêí.dnoa AouÉ'@€s- colrtEção DED
ADúr&, Dêh s«ÉEn. d€ csüÔ'
dlde dí.|FL sd!Eá. & C.íro
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2O2!, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaücamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

\, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse fim.

6.4. o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato'

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou enüdade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

planodefiscalização,queconteráinformaçôesacercadasobrigaçõescontratuais,dos

mecanismosdefiscalização,dasestratégiasparaexecuçãodoobjeto,doplano
complementardeexecuçãodacontratada,quandohouver,dométododeaferiÇãodos
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Gestor do contrato

6.10.0gestordocontratocoordenaráaatualizaçãodoprocessodeacompanhamentoe
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamentodocontrato,aexemplodaordemdeserviço,doregistrodeocorrências,das

alteraçõesedasprorrogaçôescontratuais,elaborandorelatóriocomVistasàverificaçãoda
necessidadedeadequaçôesdocontratoparafinsdeatendimentodafinalidadeda
administração. (Decreto ne 11.246, de 2022, art' 21, lV)'

6.11'ogestordocontratoacompanharáosregistrosrealizadospelosfiscaisdocontrato,detodas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

forocaso,àautoridadesuperioràquelasqueultrapassaremasuacompetência.(Decreton9
11.246, de 2022, aft. 2]-,lll'

6.12.ogestordocontratoacompanharáamanutençãodascondiçõesdehabilitaçãoda
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento' e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (Decreto ne 11 246, de 2022, art' 21' lll)'

6.13.ogestordocontratoemitirádocumentocomprobatóriodaavaliaçãorealizadapelosfiscais
técnico,administrativoesetorialquantoaocumprimentodeobrigaçôesassumidaspelo
contratado,commençãoaoseudesempenhonaexecuçãocontratual'baseadonos
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6.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, êm tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto ns 11.246, de 2022. art. 22. lV).

6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto ne

7t.246. de 2022. aft.22.v\.

6.g.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsa bilidade, com vistas à renovação tempesüva ou à prorrogação contratual

(Decreto ns 11.246. de 2022, art. 22, Vll).

Fiscalização Administrativa

6.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanüas, as glosas e a formalização

de aposülamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso necessário (Art.23, le ll. do Decreto ns 11'246' de 2022)'

6.9.í. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempesüvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato parâ que tome

as providências cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto ne 11.246. de 2022. art'

23. lv).
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indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplica s, devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto ns 11.246, de 2022,

art. 21, Vlll).

6.14.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência

para tal, conforme o caso. (Decreto ne LL.246, de 2022, art. 21, X)'

6.15.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham jusüficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto na 77.246, de 2022, art. 21, Vl).

6.16.o gestor dO contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato'

7, CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente' pelo(a) responsável pelo

acompanhamentoefiscalizaçãodocontrato,paraefeitodeposteriorverificaçãodesua
conformidadecomasespecificaçõesconstantesnoTermodeReferênciaenaproposta.

7.2. os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte' inclusive antes do recebimento

provisório,quandoemdesacordocomasespecificaçõesconstantesnoTermodeReferência

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias' a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades'

7.3. O recebimento definiüvo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação

daqualidadeequantidadedomaterialeconsequenteaceitaçãomediantetermodetalhado'

7 .4. Parc as contratações decorrentes de despesas cu.ios valores não ultrapassem o limite de que

trata o i nciso ll do a rt. 75 da Lei ns 14.133, de 2027 , o prazo máximo Para o recebimento

definiüvo será de até 10 (dez) dias úteis'

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado' de forma

justificada,porigualperíodo,quandohouvernecessidadedediligênciasparaaaferiçãodo

7.6

Crn.n N&id.l de Mod.l6 rL Li'iÉçôb ' 
C@h@ tL Cúrul@;â{*ól da Uni:o

Arurhâcio: D.zembó202f
Í€úo d€ R.íeéncia AquE,çõ€3 - Cdhuçào DEU
ÁDóv.d. p.l. sdruír dc G€írto
lidôÀ vrÊd rdr sÉ!d. Ô c.do

atendimento das exigências contratuais'

No caso de controvérsia sobre a execução do

quantidade, deverá ser observado o teor do

objeto, quanto à dimensão, qualidade e

e 14.133 de 2021art. 143 da Lei n
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nea parcelacomunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pe

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O ptarc para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento definiüvo.

7.8. O recebimento provisório ou definiüvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade éüco-profissional pela perfeita execução do

contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos

termos do art. 7s, §3e da lnstru cão Normaüva SEGES/ME n e 7-1/2022

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei ns 14.133 de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumênto

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

7.u. 1. o prazo de validade;

7.72.2. a data da emissão;

7.13. 3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.74. .4. o perÍodo respectivo de execução do contrato;

7.15. 5. o valor a Pagar; e

7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'

7.17. HAVendO erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação

da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

T..lS.Anotafiscalouinstrumentodecobrançaequivalentedeveráserobrigatoriamente
acompanhadodacomprovaçãodaregularidadefiscal,constatadapormeiodeconsultaon-

/ineaoS|CAFou,naimpossibilidadedeacessoaoreferidoSistema,medianteconsultaaos

c_&rE N*iú.I de Modrl6 d. Lici6çõês € CoÚÍ6 dâ cÚsÚhorir4tnl dâ triilÔ
AuDii2.to: D.zdbrô2023
Têmo d( R.í.Énô. Aquíçô.! - CdmÉçto DrEÉ
Andrdo xlà S«FEià de G6no
IddAtrr&rl s.r! *crrtr Ô (i.d.
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síüos eletrônicos oficiais ou à documentaçã p9 4.133. de

202L.

7.19.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas; b) idenüficar possível razão que impeça a contratação no

âmbito do órgão ou enüdade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou

com o poder Público, bem como ocorrências impediüvas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA

N9 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018}.

7.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.21.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contrâtante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuâdo,

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.

7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

7.23.Havendo a efeüva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaÇão junto

AO SICAF.

Prazo de pagamento

7.24. o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrucao Normaüva

SEGES/ ME ne 77, de2022

T.25.NocasodeatrasopeloContratante,osva|oresdevidosaocontratadoserãoatualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeüva

realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária'

Forma de PaBamento

7.26.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária' para crédito em banco' agência e

conta corrente indicados pelo contratado'

t.27.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiüda a ordem bancária

para pagamento

7.28.euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável'

CidàE NaciôÍil de Môd€16 dê Lkibçô€s 
' 
Cdlr"s da CMrultoria_c*ttl da UniiÔ

au.liu(ào: D€1.nbd?021
redo d€ Rel.En(rã Aquí(õ.s- CmlnÉçàoolEb

^Dúr.kr 
Ela S«eEnr d€ G6úo.

tirdÀd!vrh.lElrs6 .d. d.c..do

o mencionada no art. 68 dã
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7.28.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

reüdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comolementar

ns 123 de2 6 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o paSamento ficará condicionado à apresentação

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário

favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.30. É admiüda a cessão fiduciária de direitos creditícios com insütuição financeira, nos termos e

de acordo com os procedimentos previstos na Instrucão Normativa SEGES/ME ns 53. de 8 de

lulho de 2020 conforme as regras deste presênte tópico

7.31. As cessôes de crédito ndo abrongidas pelo lnstruçõo Normotiva SEGES/ME ns 5i, de 8 de

julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante'

7.32. A eficácia da cessão de crédito não abrongido pelo lnstruÇão Normoüvo sEGES/ME ns 5i, de

8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo

aditivo ao contrato administrativo.

7.33. sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condiçôes de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário

não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação

em vrgor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais ou creditícios' direta ou

indiretamente, conforme o art. 12 da Lei ns 8.42 de 1992 nos termos do Parecer JL-01

18 de ma io de 2020

7.34.ocréditoaserpagoàcessionáriaéexatamenteaquelequeseriadesünadoàcedente
(contratado)pelaexecuçãodoobjetocontratual,restandoabsolutamenteincólumestodas

asdefesaseexceçõesaopa8amentoetodasasdemaiscláusulasexorbitantesaodireito
comumaplicáveisnoregimejurídicodedireitopúblicoincidentesobreoscontratos
administraüvos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de

pagamento pela efeüva comprovação do fato gerador' quando for o caso' e o desconto de

multas, glosas e prejuÍzos causados à Administração (INSTRUÇÃO NORMATIVA Ne 53' DE 8

DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.35.Acessãodecréditonãoafetaráaexecuçãodoob.ietocontratado,quecontinuarásoba
integral responsabilidade do contratado'

CâEâÉ N:ci@rl .le Mod€16 d. Li.iEçôes ' 
CooÚztc dr ConsxhdiaceEl di Utriâo
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B. FoRMA E cRrÉntos DE sELEçÃo Do FoRNECEDoR E FoRMA DE FoRNECI

g.r. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art.75, inciso Il da Lei n.s

14.13312O2L (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.e 14.133/2027, conforme o caso

concreto), que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM'

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a

c:rró N{,o.I.,e M.del6 de Li.iDçô.§ ? CdhE & Cmddi!_(]er'l rh Üíiio

ÂMliâc:o: D€mhú2011
T .mo d. R.,eÉnc,a Aqur4&e - CdÚ.Éção DiÉÉ

ADdrdo p.l: S«retrna de C5üÔ'
drdd* thd dr s..Étd. dê Gdo

Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

o) STCAF;

b) codostro Nocionol de Empresos lnidôneos e suspensos - CE\S, monüdo pelo Controladoria-

Gerol do União aldotron orencto. ov.b cets

c) Codostro Nocionol de Empresas Punidos - GNEP, montido pelo controladorio-Gerol do uniõo

(https://www.Poruftron

a.+. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8'429, de 1992, que prevê' dentre as sanções

impostas ao responsável pela práüca de ato de improbidade administraüva, a proibição de

contratar com o poder público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

8.s. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de ocorrências lmpediüvas

lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpediüvas lndiretas'

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

S.S.Casoatendidasascondiçõesparacontratação,ahabilitaçãodointeressadoseráverificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos'

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respecüva documentação constante do SICAF' ou

encaminhar,quandosolicitadopelaAdministração,arespectivadocumentaçãoatualizada.
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a.ro. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de C

aqueles legalmente permitidos.

iferentes, salvo

8.11.Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emiüdos somente em nome da matriz.

g.tz.Serão aceitos registros de CNPI de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão

exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurÍdica

8.14. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,

tenha validade para fins de idenüficação em todo o território nacional;

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

8.16. Microempreendedor lndividual - MEI: certificado da condição de Microempreendedor

lndividual - CCMEt, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenücidade no síüo

https ://www.eov.br /emoresas-e-ne qoclos/ot-br/emoreend edor;

8.17.sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - sLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a car8o da Junta

Comercial da resPectiva sede,

administradores;

acompanhada de documento comprobatório de seus

S.lS.Sociedadeempresáriaestrangeira:portariadeautorizaçãodefuncionamentonoBrasil,
publicada no Diário oficial da união e arquivada na lunta Comercial da unidade federativa

ondeselocalizarafilial,agência,sucursalouestabelecimento'aqualseráconsideradacomo

sua sede, conforme lnstrução Normaüva DREI E n.s 77 delSdema de 2020.

P

8.lg.sociedadesimples:inscriçãodoatoconsütutivonoRegistroCivildePessoasJurídicasdolocal
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

S.2o.Filial,sucursalouagênciadesociedadesimplesouempresária:inscriçãodoatoconstitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária' respectivamente' no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

S.2l.Sociedadecooperativa:atadefundaçãoeestatutosocial'comaatadaassembleiaqueo
aprovou,devidamentearquivadonaJuntaComercialouinscritonoRegistroCivildasPessoasPágina 11 116
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.Jurídicas da respecüva sede, além do registro de que tratâ o art. 107 da Léi ns 764. de 16 de

dezembro 1 77

8.22. Agricultor familiar: Declaração de Apüdão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,

outros documentos definidos pela secretaria Especial de Agricultura Familiar e do

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4e, §2q do Decreto ns 10.880. de 2 de

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.25.prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurÍdicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Aüva da união (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

seguridade social, nos termos da Portaria conjunta ne 1.751, de 02 de outubro de 2014, do

secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional'

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.28.declaraçãodequenãoempregamenordelSanosemtraba|honoturno,perigosoou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Consütuição;

8.29. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jusüça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negaüva ou positiva com efeito de negaüva' nos termos do Título

Vll.AdaConsolidaçãodasLeisdoTrabalho,aprovadapeloDecreto.Leins5.452,delede
maio de 1943;

S.3o.ProvadeinscriçãonocadastrodecontribuintesEstadualouMunicipalrelaüvoaodomicílio
ousededofornecedor,pertinenteaoseuramodeatividadeecompatívelcomoobjeto
contratual;

S.3l.ProvaderegularidadecomaFazendaEstadualouMunicipaldodomicÍlioousededo
fornecedor, relaüva à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

S.32.CasoofornecedorsejaconsideradoisentodostributosEstadualouMunicipalrelacionados

aoobjetocontratual,deverácomprovartalcondiçãomedianteaapresentaçãodedeclaração

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede' ou outra equivalente' na forma da lei'
Página 12 115
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dezembro de 2021.

8.23. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a qualificação

como produtor rural pessoa fisica, nos termos da lnstrucão Normaüva RFB n. 971. de 13 de

novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.24.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação resPectiva.
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8.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individu etenda auferir osa e

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualifi cação Econômico-Financeira

8.34. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

interessado, caso se trate de pessoa fisica, desde que admiüda a sua contratâção (art.5q.

inciso ll . alínea "c" . da lnstrucão Normaüva Seees/ME ns 116.de 20271, ou de sociedade

74.1 de 2021

8.36. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.36.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez corrente (LC), e Solvência Geral (sG) superiores a 1

(um);

8.36.2. AS empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão subsütuir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura'

8.36.3. oS doCumentos referidos acima limitar-se-ão ao úlümo exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.36.4. os documentos referidos acima deverão ser exigldos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração contábil Digital - ECD ao Sped'

8.37.Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para

finsdehabilitaçãocapitalmínimode10%dovalortotalesümadodacontratação

S.3S.Asempresascriadasnoexercíciofinanceirodacontratâçãodiretadeverãoatenderatodasas
exigênciasdahabilitaçãoepoderãosubstituirosdemonstraüvoscontábeispelobalançode
abertura. (Lei ne 14.133, de 2O2t, art 65, §1e)'

8.39. O atendimento dos índices econômicos previstos

simples;

8.35. Certidão negaüva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei ne

art.69 a U inci o ll

neste item deverá ser atestado mediante

.)
);

declaração assinada por profissional habilitado

fornecedor.

da área contábil, aPresentada Pelo

Qualificação Técnica

câra6 Nôcio.l de Mod€16 d' I-l'iÉ(ôes ê c6tratG & cÔnqldia4eràl di UiiãÔ

ÀúàlEcào D.ze6brd2023
Temo d; RefeÉncr. Aqur(õ€t - cnnhb(ãoDinE
ÂDd.do xl. 5..8@.Ilt cstto
dld.L.} led td. S.oúL & Gldo

8.40. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

Página 13 116



FL NT
tt3 t

)

a.ar.A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo respon sáve I

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da

contratação.

8.42. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no

momento da assinatura do contrato, da solicitação de reSistro perante a enüdade

profissional competente no Brasil.

8.43. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológicâ

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurÍdicas de

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

8.43.1. Será admiüda, para fins de comprovação de quanütaüvo mínimo, a apresentação e o

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante'

8.43.2. os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial

do fornecedor.

8.43.3. o fOrnecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

S.44.casoadmitidaaparticipaçãodecooperativas,seráexigidaaseguintedocumentação
complementar:

8.44.1. A relaçã o dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão

domiciliadosnalocalidadedasededacooperativa,respeitadoodisposto nos arts. 49 inciso Xl 27

inciso I e 42,§§2s a 6s da Lei n. 5.764, de 1971;

8.44.2 AdeclaraÇãoderegularidadedesituaçãodocontribuinteindividual-DRSCI,paracadaum

dos cooperados indicados;

8.M.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

execução contratual;

8.44.4. O registro Previsto na Lei n. 5.764 d r977 art. 107

8.44.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato; e

8.44.6'osseguintesdocumentosparaacomprovaçãodaregularidadejurídicadacooperativa:a)ata

defundação;b)estatutosocialcomaatadaassemb|eiaqueoaprovou;c)regimentodosfundos
insütuídospeloscooperados,comaatadaassembleia;d)editaisdeconvocaçãodastrêsúlümas
assembleiasgeraisextraordinárias;e)trêsre8istrosdepresençadoscooperadosqueexecutarãoo
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CONTRATANTE (UASG) Comando do Comando Militar da Amazônia

OBJETO ' Prestação de serviço de comunicação visual - lnstalação de Outdoor
Comando Militar da Amazônia.

vALoR TorAL DA coNTRATAçÂo R$ 't4.'172,33

DATA DA SESSÃO www.gov.brlcompras/pt-br

HoRÁRlo DA FASE DE LANCES www.gov.br/compraslpt-br

pnerenÊTcn ME/EPP/EQUIPARADAS SIM

FUNDAMENTO LEGAL Lei n" 14.'13312021; lN SEGES/ME no 6712021



MINISTÉRIO OA DEFESA
EXÉRCÍTO BRASILEIRO

COIIIANOO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando do Elomentos do Frontslras/l948)

AV|SO DE CONTRATAçÃO DTRETA Nr 90024/2024 160016
(Processo Administrativo Nr 64273. 00 56 6 1 12024{,0)

Torna-se público que o COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA, por
meio da SeÉo de Licitações e Contratos, sediado na Avenida Coronel Teixeira,4.715,
Ponta Negra, Manaus-AM, CEP 69037-000, realizarà Dispensa EletrÔnica, com critério de
julgamento menor preço, na hipótese do qg|l§, inciso ll, nos termos da Lei n.o 14.133,
de 1o de abil de 2O21 , da lnstruçf o Normativa Seges/ME no 67, de 2021 , ê demais normas
aplicáveis.

Data da sessão: www.comptasgovemamentais.gov.br
Horário da Fase de Lances: 09:30h às 15:30h
Link: http://www.comprasgovernamentais.gov.br
Critério dê Julgamênto: menor preço

.f§'qJ

AVrso DE coNTRATAÇÃo DTRETA Nr9001512024 L@L6

u
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ITEM ESPECTFTCAçÃo CATSE
R

UND
MED

QTD

1

Serviço de comunicação visual composto pela
confecção de uma PLACA OUTDOOR, com
confecção de estrutura metálica, medindo 9 x 3
metros, fechamento em chapa galvanizada,
estrutura treliçada para suporte, impressão da
arte em lona com acabamento em ilhós.
Montagem e lnstalação no local - Av. Coronel
Teixeira - CMA

12904 SV

2.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participaçáo em quantos
forem de seu interesse.

1. OBJETODACONTRATAÇÃO

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação, por dispensa de licitação, Contratação de serviços de comunicação visual
composto pela confecção e instalação de fachada em ACM no CMA, conforme condi@es'
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contrataçâo Oireta e seus enexos.

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo.

2.

1



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N9 9OOL5/2024 76cf16

2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, obsêrvadas as exigê

3. pARTrCrpAÇÃO NA DTSPENSA ELETRÔNrCA

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, fenamenta informatizada integrante do Sistema de Compras do
Governo Federal - Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal,
no endereço eletrônico www.qov.b r/comoras

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.g ov.br e no Portal Nacional de
ContrataÇões Públicas PNCP , e encaminhado automaticamentê aos fornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica,
na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo
Compras.qov.br.

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transaÉo eÍetuada diretamente ou
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do
Sistema ou ao órgão enüdade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais
danos deconentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. Não podeÉo participar desta dispensa de licitação os fomecadores:

3.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

3.2.2. estrangeiros que não tenham representaçâo legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.3. que se enquadrem nas seguintes veda@es:

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contrataçáo versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigents,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

ãireito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar Sobre
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c. pessoa física ou jurÍdica que se encontre, ao tempo da contrataÉo, impossibilitiada
de contratar em deconência de sanção que lhe foi imposta;

d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econÔmica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gêstiio do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau;

e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404. de
1 5 de dezembro de '1976, concoÍTendo entre si;

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos ' cN M LC/CG U/AG U Página 3113

Aviso de contratação Direta - Lêi n! 14.133/21e lN SEGES/ME ne 6712021

Aprovado pela Secretaria de Gestão.

ldentidede visual pela SecretaÍia de Gestão (versão novembro/2022)
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contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações
objeto.
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f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçâo do avi

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrÔnica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa EleÚônica, a proposta com
a descriÉo do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o
desconto, até a data e o hoÉrio estabelecidos para abertura do procedimento.

4.3. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o
desconto ofertados, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estraráo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, kabalhistas, kibutários, comerciais e quaisquer outros gue incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto;

4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegaçáo de erro, omissáo ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, á cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. lndependentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamênto
serão reiidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislaçáo vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprime_nto-das disposi@es
nelas c'ontidas, ém confórmidade com o que dispõe o Termo de ReferÕncia, assumindo o

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraÉo de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a mndi@es análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.2.3.2. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômim;

3.2.3.3. O disposto na alÍnea "c" aplica-se também ao Íornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, fÍsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização Íraudulenta da personalidade jurídica do
fomecedor;

3.2.4. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão no 7 4612014-f CU-Plenário); e

3.2.5. sociedades cooperativas.

3.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução
do contrato agente públim do órgâo ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situaçôes que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art.
90 da Lei n.o 14.133. de 2021.
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proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem com
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensÍlios necessários, êm quantid
e qualidades adequadas à perÍeita execução contratual, promovendo, quando requerido,
sua substituiÇão.

4.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo
de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

a. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contrata@o
Direta e seus anexos;

c. que se responsabiliza pelas transaçôes que Íorem efetuadas no sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

d. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213191 .

e. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de I6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artiqo 7", XXX|ll, da Constituicão

a.g. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da ei no 14.133.
de 2021

4.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrÔnico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artioo 3' da Lei Comolementar no 123. de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 10 ao 30 do art.40. da Lei n.o 14.133. de2021

4.11. Desde que disponibilizada a Íuncionalidade no sistema, fica facultado ao fomecedor,
ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrizaÉo de valor ftnal mÍnimo, com o registro do
seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

4,11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema,
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mÍnimo entre lances
previsto neste aviso.

4.77.t.L.Sem preju Ízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

4.11.2. O valor ftnal mínimo poderá ser alterado pelo fomecedor durante a fase de
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

4.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes
do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente
enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste
Aviso.
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5. FASE DE LANCES

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contrataçáo Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
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sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo enceÍÍado no horário
finalizaçâo de lances também já previsto neste aviso.

5.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deveÉo encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrÔnico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

s.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto
em relação ao úlümo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O Íornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance
que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e Íegistrado
pelo sistema, sendo tais lances definidos como 'lances intermediários' par€l os fins deste
Aviso de Contratação Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a
melhor oferta é de 5% (cinco por cento).

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fomecedor.

5.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgaçâo dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente de classifi cação.

s.7.1. O encenamento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar.

rr 5l

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

6.1. Encenada a Íase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao estipulado para a contrataÉo.

6.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo
definido para a coritra[ação, poderá haver a negociação de condições mais vantiajosas.

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fomecedor que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatÍvel
ao estipulado pela Administração.

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais Íornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍicado em razão de sua

i:roposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

6.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na

ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

6.4. constatada a competibilidade entrê o valor da proposta ê o estipulado pare a
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado,
acompaÁhada de documentos complementares, se necessários.
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trlnta) dias, a contar da
de sua apresentação.

6.6, Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6. 1. contivêr vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos;

6.6.3. apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

6.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.

6.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suÍicientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:

6.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do póprio fornecedor, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inÍeriores àqueles
Íixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convençóes coletivas de trabalho vigentes.

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que o fornecedor compÍove a exequibilidade da proposta.

6.9. Erros no preenchimentro da planilha não consütuem motivo para a desolassificafro da
proposta.Aplanilhapoderáserajustadapelofornecedor,noprazoindicadopelosistema,
desde que náo haja majoração do preço.

6.9,1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas gue náo
alterem a substáncia das propostas;

6,9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de coneção a
indicafo de recolhimento de impostos e contribuiBes na frcrma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

6.10. Parâ fins de análise da proposta quanto ao cumprimonto das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

6.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6,12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data
e horário para a sua continuidade.

6.13. Encenada a análise quânto à aceitação dâ proposta, será iniciada a fase de
habilitaÉo, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
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7. HAB|L|TAÇAO

7.1. Os documentos a serem exigidos para Íins de habilitação constam do ANEXO I -
DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PARA HABILITAçÃo deste aviso e serão solicitados do
fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fomecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será veriÍicado o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura
contrataÉo, mediante a consultia aos seguintes cadastros:

A.ME;
b. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União

(https.//portaldatransoarencia,oov.br/sanmes/consulta?cadastro='1%2C2); e

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União

(httDS://oortaldatrans oarencia.qov.br/ sancoes/consulta?cadastro=1 o/"2C2
).

7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Íornecedora e de
seu sócio majoritário, por força do , que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratrar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7 .2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.

7 .2.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

7.2.2.3. O fornecedor será convocado para maniÍestação previamente à sua
desclassificação

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado,
por falta de condição de participação.

7.3. Caso atendidas as condiçôes de participação, a habilitaçáo dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do

slcAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

7.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fomecedor,
exceto se a consulta àos sÍtios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

7.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis
à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constrantes

do SICAF, o fomecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação art. 19 30 da lN

Seqes/M E no 67 . de 2021 ).

7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais nãodigitais quando houver dúüda em

relação à integridade do documento digital.

AVrso DE coNTRATAfio DTRETA Nr 9001s12o24 tffit6
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7.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/  dife
salvo aqueles legalmente permitidos.

7.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverâo estar em nome da matriz,
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no c€lso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralizagão do recolhimento dessas contribuições.

7.9. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis'

7.9.1. Nâo havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a
inabilitação receirá sobre o(s) item(ns) dê menor(es) valor(ês) cuja retirada(s) seja(m)
suÍiciente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

7.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.11. Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitaÉo, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

7.11.1. Na hipotese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitaÉo, o
órgâo ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especiÍicações do objeto
e as condições de habilitação

7.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

8 CONTRATAÇÃO

8.1. Após a homologação e adjudicaçáo, c€lso se mnclua pela contrataçáo, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

8.2. o adjudicatário terá o pÊzo de 5 (cinco) dias útêis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Caía Contrato/Autorlzação), sob pena de decair o

direito à contrataçâo, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta.

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de contrato, a AdministraÉo poderá encaminhá-lo para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),

disponibilização de acesso à sistema de processo eletónico para esse fim ou outro meio

eleirônico, pàra que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dia§, a contar da datra

de seu recebimeàto ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico'

8.2.2. O Wazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perÍodo'
por solicitaçâó justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
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8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecet
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposiçôes da tei-nll@!C-2QZl;

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contrataçâo Direta e seus anexos;

8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artioos 137 e 138 da Lei no 14.133. de 2021 e reconhece os direitos da Administração
orevistos nos artioos 137 a 139 da mesma Lei.

8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitaçâo e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

9. INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei no 14.133. de 2021, quais sejam:

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administraçâo, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.1.5. não manter
devidamente justifi cado;

a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçâo sem
motivo justificado;

9.1.8. apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio

êntre oS fornecédores, em qualquer momento da dispensa, meSmo apóS o encerrAmênto
da fase de lances.

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846 .delodeaqosto de 2013.

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infações discriminadas nos subitens anteriores
Íicará sujeito, sem'prejuÍzo da rêsponsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência pela Íalta do subitem 8.1.1 deste Aviso de contratação Direta, quando

nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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b. Multa de 2OYo (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudica
pela conduta do fomecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1 .1 a 8.'l .12;

c. lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sançâo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou cpntratar no âmbito da AdministraÉo Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anoa, nos casos dos
subitens 8.1.8 a 8."1 .12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;

9.3. A aplicaçáo das sanções previstas neste Contrato não excl
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante

ui, em hipótese alguma, a
art. 156 oo

)
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9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7o).

9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de í5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

9.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente ôevido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmênte (art. 156.
g)
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente'

9.8. A aplicaçâo das sanções realizar-se-á em processo administrativ.o qu€ assogurê o
contradítório e a ampla défesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágraÍos do art. 158 da Lei no 14.1?3, de 29?1,.para as..penalidades de

imiledimehto dã licitar e cútratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.9. Na aplicação das sançÔes seráo considerados (art. '156. §1"):

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;

b. as peculiaridades do caso concreto;

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d. os danos que dela provierem para o Contratante;

e. a implanta@o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orienta@es dos órgãos de controle.

9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14'133. de, 20?J, ou em

outras leis de iicitaçOes e contratos da AdministraÉo Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos ha Lei no 12.846. de 1o de aoosto de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na reÍerida Lei (art. 1 59).

9.11. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizadâ com ebuso do dirêito pera fecilitar, êncobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nessê caso, todos os

bfeitos das sanções aplicadaé à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
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e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160)

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. Art. 161

9.13. As sanções de impedimento de licitar e contratiar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133. de
2021.

9.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos
a este Aviso.

10. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

10.1. No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá :

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação seÉ operacionalizada fora
deste procedimento.

10.1.3. fixar pÍazo paÍa que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

10.2. As providências dos subltens 9.1.1 e 9.1.2 também poderáo ser uülizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o pÍazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
noüficação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo Ônus

deconente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realizafio do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para

o primeiro dia útil subsequênte, no mesmo hoÉrio anteriormente estabelecido, dêsdê que

não haja comunicação em contrário.

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observaráo o hoÉrio de BrasÍlia-DF, inclusive para contagem dê tempo e registro
no Sistema e na documentaçâo relativa ao procedimento.

10.7. No julgamênto das propostas e da habilitaÉo, a Administração poderá sanar erros ou
falhas qúe não alterem a substância das propostjas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, regiskado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação'
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Ao COMANOO MILITAR DA AMAZONIA

Referêncie: PREGÃO (elêrônicol n.r !rm24/2024

Prezados senhorês,

A empresa G C B AMORIM - ME, inscrita no CNPJ sob o n.p 20.664.188/0001-80, com sede localizada na rua

DÍ Gentil Bittencourt, Np 261 - Alvorada 2 , telefone (92) 99/109-2190, aPós têr examinâdo o Edital dâ

licitação acima identificado e seus enexos, apresenta proposta comercial para o objeto em referência,

conforme planilha abaixo:

- Todos os impostos, tâxes e quâisquer outros encargos que incidam

ou venham a incidir sobre o objeto licitado estão inclusos na proposta.

- Outrossim, informa que todos os eventuais pagamentos deverão ser

depositados na conta correntê n.e 18877272-3 ila eBêncla üX)l do Banco lnteÍ (0771'

- o prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, contados da

data de entrega dos envelopes, nos termos do art. 6.e da Lei n.Q 10.520/2002.

Dados pâÍa contrataÉo:

Nome do representante legal: GIULIAN CLAUDIO BRAGA AMORIM

Carteira de ldentidade: 

: 

E- mo i I : gcbragaamoÍim @gmail.com

Telefone: l92l 99409-7190 I 99247-6289

Manaus/AM, 06 de Junho de 2024.

ITEM ESPECTFTCAçÕES OUANTIDADE UND VALOR VALOR TOTAL

01 sERVrçO DE COMUNTCAçÃO VISUAL,

coMPosro PELA CoNFECÇÃO DE

UMA PIÁCA OUTDOOR, COM

CONFECÇÃO DE ESTRUTURA

METÁLICA MEDINDO 9X3M,
FECHAMENTO EM CHAPA

GALVANIZADA, ESTRUTURA

TRELIçADA PARA SUPORTE,

IMPRESSÃO DE ARTE EM LONA COM

ACABAMENTO EM ILHÓS.

MONTAGEM E INSTALAçÃO NO

LOCAL - AV. CORONEL TEIXEIRA -

CMA

01 UNO 7.000,00 R$ 7.000,00

TOTAL DA PROPOSTA

t

-E----

UNT

R5 7.0@,00
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICÂI, que a situação do

fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Forneccdor
CNPJ: 20.664.188/0001{0 DUNS@: 8948ss898

Razão Social: GCBAMORIM
Nome Fantasia: GB GRÁIICÂ E COMUNICÂCÂO VISUAL

Situação do Fornecedor; Credcnciado Data de Vencimcnto do Cada§tÍo: 2E/O5/2O25

NaturezaJuridica: EMPRESÁRIO(INDrVIDUÁL)
MEI: NãO

Porte da Empresa: Micto Emprcsa

Ocorrências e Im entos
Ocorrência: Conste

Impcdimento de ücitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Coasta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Âutomátice: e cmideo foi obtid. lú.vés dc iotcgreçio dircte cotr! o 3lstc[la alnlttor. Muuet a cctidão foi iarcrida

oouelmcutc pdo fumcccdot.

I - Crcdcnciamcnto

II - Habiliteção Juridica
III - Rcgularidade Fiscal c Trabdhiste Fcdcral

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http//'rt.ttt-iuibt/ccrnúQ Validade:

IV - Regularidtdc Fiscel Esteduel,/Distrital c Municipal

Rcccita Estadual,/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

V - QralificaÉo Técnica

VI - QralificaÉo Econômico-Finenccira

Validade:

zuoe/2024
22/06/2024
2vtol2024

02/ozi2024
22/07/2024

3t/05/2025

Âutomáúca
Âutomátice
Âutomática

Emitido em: 06/06/2024 15:23

: 003JO0OOO(-83 Nome:ULISSESPERNAMBUCO DE CARVÂLHOJUNIOR
ldc 1

Âss:
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I,TRTBUNAL DE coNTAs oe uutÃo

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Consulta realizada emz 0610612024 l5:'24:'30

lnforma s da Pessoa Jurídica:

Resultâdos da Consulta Eletrônica:

Razão Social: G C B AMORIM
CNPJ: 20.664.188/0001-80

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

sultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori no do tor, c ueA UI

ó G to CNJrgao ES r
das tro

e Inelegibiüdade
Resultado da consulta: Nada Consta

inal no do ueA UIPara acessar a certidão ori stor,

Orgão Gestor: Portâl da Transparência
Cadastro: Câdâstro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

ara acessar a certidão ori lno do estor, clique UI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori no rtal do órgão tor, cli ueA UI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simpliÍicação e racionalização

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 11.460, de26

de junhó de 2017,Lei Ít" 13.726,de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do

resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social

da Pessoa Jurídica é exnaída do Cadasho Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do

Brasil.

cNIA - Cadastro Nacional de condenações cíveis por Àto de Improbidode Àdministrative
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MINISTÉRIO DA DEFES,{

coMÁNDo Do EÉRcrro

REIÁTÓRIO DA DISPENSÂ
uAsG 160016 - COM,C.NDO DO COMÂNDO MIUTAR DA ÁMAZONIÁ/MEX/AM

DISPENSA 90024/2024

Fundamcntação legal: lÀ 14.133/2021 Cara«cútica: SISPP - Tradiciooal

Critêrio dc julgamcno: Mcnor Prcço / Maiot Dcsconto Modo dc disputa- Abcrto

Compracmcrgencial: Não

objeto da comprc Prcstação de scrviço de comunicação visual ' Instalação dc Outdoor.

Entreg: dc propostas: Dc 03/06/2024 às 12l'13 *ê 06/06/2024 à 08:29

Abcrtura dr scssão pítblie; Dh 06/06/2o24 às 08:30 (hoúrio dc Brasilie)

Mensagçtts do chat ü compra

Rcsponsávcl Dalz/}Iorz Mcnregcm

!^ sclsào públicâ csú eb.rta. Â partir dcstc momcnlo todos os it.ís cstão abcrtos prra dispute até
06/06/202a às 08:30:N

as 14:30. Mentcnhacr*c cotr.ctado..i

-+
O6/06/2024 às 14:49:47 ^ 

ct pl dc iulgaacato dc plopostas foi itricizdr" Parr rcoEprohl'h lcts§c a opÉo 'sdêÉo dc

fomcccdorcs' na üúa do tcopo.

Sistcma

Sistcma

à 14:54:12 Boe Terdcl Fomcccdorcr

06/06/2024 às l4:5s:12 Vaoos prosscgufu com o iulgrocoto da proposte.e

Sistcma 06/06/2024 às t4:55:40 Âpós o «porto, soücito atcnção à scssão pública c aos prazor dc coüo, qualdo coavocrdos.

! Sistemr i 06/06/2024 àt 14:'57:32 Solicito .tênç:o à scssiô públice c aos prazos dc cnúo, queado convocedos.
L.....

O6/06/2024 às 15t36:07 dar continuidadc ro ceÍemc com r íarc d. h.biütaÉo.

Eventos da compra

D*z/}Iota Dcrcriçio

06/06/2024 às o8:30:o0 Abcmrra da scrsão pública
.-J

?!l!!11* .iilj?!l- .
Iolcio da ctapa dc julgemcoto dc propostar i

06/06/2024 17:05 I de5

ü

S temâ

Sistcme



uAsG 160016
Ft- rur ÁV r- DISPENSÂ 90024/2024

Itcm I - Elaboreção dc Artc - Grá6ce

Elabor4âo dc futc - Grá6ca

Qrantidadc:

Unidadc de fornccimcnto:

I

I]NIDADE

Valor estimado:

Situação:

RJ 14.172,3300

Adjudicado c Homologado

Propootas do Itcm I

Portc McEpp/
Eqüpardar Vdor Situ1{So

i s.an.zulooot-lo - 39.874.744 DIEGo VIEIRA DA

i sILvÂ

Descrição detalhada:

Sim R$ 14.000,0000

Sim ! R§ 14.172,3000s4.207 .528/O0014s - 54207.s28 WHESLEY
LEONARDO DE AqUINO ÂIMEIDA

s5.223.3Os/0O01-54 - 5s223.305 ANDREZA LIMÁ Sim
LESSA

sim i I(§ 14.u2,3300i45.s93.792/@0t-93 - ,ülP COMERCIO DE
i AUMEI\IIOS E RTPRESENTACÂO LTDÀ

Sim iÜ7.48s.s1410001-30 - Ârv sERvlcos DE

-ToNSULTORIÂ EM GESTAO EMPRE§APJÁL LTDÂ
14.t72,3300

R§ 14.172,0000i oe.»3.ue/0fot-10 - ÂTITUDE coMERclo E

: sERvlcos EM TEcNoLoctA DE INFoRMÁcAo
iLTDA

Sim

-_-1

I ot.sro.stsTooot-x - B. G. R FERREIRÂ LTDÁ i Sim 14.172,3300

24.698.829/0co1:78 - CONSGRÂI CONSTRUCOES E
IMPRESSOES LTDA

Sim t4 .),72,3100 I

20.664.188/0001-80 - G c B ÂMORIM R$ 14.000,0000

06/06/2024 17:05

Sim Proposta edjudiceda

zd.5

tucito c Habütado por  ***.602.**r-*3 - ULI§SES PERNÁMBUCO DE C RVALHO JUMOR pare G C B AMORIM, CNPJ

20.664.188/0@1{0, mdhor lancq Rl 7.000,00m

Fomcccdor

R§ 11275,0000

Descrição detalhada:



uAsG 160016

Forncccdor

Descriçâo detalhada:

DTSPENSA 90024/2024

Pont McEpp/
Equipando

Valor Situe5ão

rlrur 6Sl-

Sim RS 13.EE0,0000

i tt.ttt.zselooot-zs -r. DE oLIVEIRÁ sILvA LmÂ Sim i I§ 20.000,0000

-t

-3.619.055/m0140 -r.D. R DOS SANTOS LTDA Sim R$ 14.172,3300

i zt.xt.aoeloootat - L DA s. R-AUcy LTDA Sim 14.t72,3300

i09.268.891/0001-36 - PEDRO DOS S. TIRÂDENTES Sim : R.s l4.172,oooo

09.068.21210001{5 - T. H. s. BEZERRÁ LTDA Sim RJ 14.172,3300

17 .211.143/000145 - U. C. A DE MEDEIROS LTD 5im 14.172,3300

10.609.97310001{6 - usINÂ DE IDEIÁS LTDA 14.170,0000

i 34.s46.773/0O01-9O - vK FLE){MID
i coMUNIcÂcAo vlsuÂL LTDA

Sim : R$ 14.147,3300

!

IA

'Étrccs do Itcrn I
06/06/2O24 O8:34:40

06/06/2024 09:41:26

06/O6/2024 O9:41:31

06/O6/2024 O9:4'l:33

06/06/2024 tt2ü08

06/06/2024 12:17.49

06/06/2024 12:22:47

06/06/2024 l2:23.0o

06/06/2024 12:29:24

06/06/2024 r32o:ss

06/06/2O24 1324:53

O6/06/2024 13:59:42

ss 223.3O5/0O0t-s4

09.068.2 12l0oo l{s
09.061.212/0001{5

0r.068212/0001-85

09r68.891/0001-36

44.4t6.7 59/0001-2s

53.619.055/o0ol40

ss 223.30s/00ot-54

10.609.97310001{6

s5 223.305/0im1-s4

10.609.973looo 136

28.594.52510001-11

Rt 10.000,0000

R, 13.169,3400

R5 12.495,0700

PJ r1.855,3200

RJ 12.522,0000

RÍ 9.500,0000

PJ 12.500,0000

R§ 9.000,0m0

R, 8.550,0000

RS 8.000,0000

RJ 7.600,0000

R$ 10.780,0000

06/06/2024 17to5 3de5

28.594.52510001-1l - INFLUENTE COMUNICACÁO E
ESTRÂTEGIÀ LTDA

Descrição detalhade

Sim
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Lanccs do Itco I

DISPENSA 90024/2024

Dadhora

06/06/2024

06/06/2024

06/06/2024

06/06/2024

l42l:59

1424:.40

1428:09

14:,2956

Panicipantc

34.s46.773/0ú1-90

17.21t.143/00ot4s

24.69E.829/0@l:78

20.664. 188/0oo r{o

Iancc

Rt 8.000,0000

FJ 9.9oo,oooo

R' 10.000,0000

RJ 7.000,0000

Mcnsageos do úat do Itcm I

Enüado por Deu,/Hora cnüo Mcnsagcrtr

Sistcma 06/M/2024 l4:30t02 O itcm I tcvc €opetc rcal para o valoÍ 14.172,3300. Proccdcu+c o sortcio

cletÍônico cntÍc os íorncccdores com pÍopostâs cmpatadas. Ácompanhc as

convocaçõcs no Julgamcnto dc Proportas.

\^itema
t-------'

06/06/2024 l4t30t02 O itcm 1 cstá caccrrado.

Sistcma para o
participente
20.664.18E/0001-80

06/06/2024 t4:56:t3 Sr. Forncccdor G C B AMORIM, CNPJ 20.664.18E/0001{0, vocl foi convocado

para coviar rnêxos pela o itcm 1. Ptuo Prú. .aceÍrú o coúo: 16:56:00 do die

06/06/2024. Justificativa: Scnhor forncccdor, solicito sua ProPosta atudizâda c

Habilitação c o ceúlogo pera confcrêucie do itcm-...dc ecordo com o itcm 6.4 do

Sr. Forncccdor 55223.!05 ANDREZA LIMA LESSÂ CNP, 55223.305/m01-54,

você foi convocado pan envi[ a.DcÍos p2Ía o it€m 1. Prazo prra encerrar o caüo:

16:57:00 do dia 06/06/2024- Justifietivt Scúor fornccedor, solicito sur

proposta atualizade c Habil.itação c o cetálogo pare confcrência do itcm....dc

acordo com o itêm 6.4 do Âviso dc Dispcnse. .

Sistema para o
participantc
10.609.97310001-86

Sistema pera o
panicipantc
55.223.305^001-54

06/Ít6/2O24 l4:56t48

\,/a§tcma Para o

i páÍtcrpantc
i 34.s46.773/Not-eo

:i--------------

06/O6/2024 1457:08 Sr. Forncccdor VK FLEXMIDIÁ' COMUNICACÂO VISUÂI LTDÀ CNPJ

34.546.773/000I-90, você foi convocedo pera cnviar encxos Plre o itcm 1. Pruo
p.Íâ snccrÍiu o cnüo: 16:57:00 do üa 06/06/2024. Justi6cativa. Scnbor

io.rr.odo., solicito sua proposta rtualizada c Habilitafo c o caúlogo prra

conícrência do itcm....dc acoÍdo com o itcm ó.4 do Âüso dc Dispcnsa.

peto participentc
20.664.188/0001-80

boa tardc sr prcgociro, ja vou finalizar a docuocotaÉo c rncxatci lo sistcma

pelo participante
20.664. 188/0001-80

06/06/2024 15:17:08

Í--".
io itcm 1 tcvc a convocaçâo para cnúo dc tncxos cnccrrade às 15:17:08 dc

i ot1oelzozl.3 aneros forem cnüados pclo forncccdor G C B ÁMORIM, CNPJ

: 20.664.188/000140.

pclo patticipantc
20.664.188/000r{o

documentaçâo cnúada

06/06/2024 t6:10§7 i O item 1 tcvc e convoceção pan cnüo dc ancros cnccrredr às

i oO/oe/zozc. 5 ancxos foraa cnviedos pclo forocccdor VK

i couuNtceceo usuAr LTDÂ CNPJ 34.546.77310@1-90'

16:10:07 dc
FLEXMIDIA

!Sistcma para o i otloelzozl rc5t,n
i.pl$rçhen.qç-ff,2?t-.t91....;.......-.... .... ..... .

06/06/2024 L7.o5

O item I tcvê â convocâção pera cnüo dc ancxos cnccrtada à
forncccior 55.223.305. Ncnhum ancxo foi cnviado

4dc5

iloo-,-l

06/06/2024 14:5627 Sr. Forncccdor USINÂ DE IDEIÁS LTDÀ CNPJ f0.609'973/0001{6, você foi
convocado para coviar encxos Para o itcm 1. Pram pttt cnccrat o cnúo:

16:57:00 do dia 06/06/2024. Justificetiva: §cnhor fomcccdor, solicito sua

proposta atualizada c Habilitação c o catíogo para confcrêacia do itcm...-dc

acordo com o itcm 6.4 do Aviso dc DLpcasr .

06/06/2024 l4t5í24

06/06/2024 15:17:19

pelo participante
34.s46.77 3/O001-9O
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Euviedo por

/0001-54

Drtar/Horr caúo

DISPENSA 90024/2024

FL Nr $zr
Mcaragco

LIMÂ LESSÀ CNP' ss 223.305/Wl-54.

O item I twe a convocação prra cnvio dc rncxos cnccrrada àr 16:57:00 dc

06/06/2024. Ncnhum ancro foi cnviado pclo fomcccdor USINÂ DE IDEIÁS
LTDÀ CNP' 10.60e.e73l0001{6.

Sistcma para o
participantc
10.609.973^ool{6

Evcntos do Itcm 1

Datr,/Hon
!'-----------------
i otloelzozt tl.lo,oz
i.........,.......,..........-----------

o6/Ít6/2024 l4:3o:02

Dcscrição

Itcm com ctape abcrta cnccrrada.

Itcm tcvc cmpate real pua o valor 14.172,33N, Proccdcu*c o sortcio elctrônico cntrc os fomcccdorcs com

pÍopo§td cmP.t d.s.

Itcm cnccrrado para lanccs
i06/2024 14:30:02

i 06/06/2024 14t56t13
Fornecedor G C B ÁMORIM, CNP.J 20.664.188/0001{0 convocrdo p.ra o en

encetlanentor 06/06/2024 16:56:00. Motivo: Senhor forncccdor, solicito sua

Habilitaçio c o cetálogo para confcrêacia do it€o....dc acordo com o itcm 6'4 do Aüso dc Dispcnsa- .

Fornecedor USINÂ DE IDEIÁS LmÀ CNPJ 10.609.973/0001-86 convocrdo prn o enúo de rnexo' Prazo

dc cnccrarncnto: 06/06/2024 16:57:00. Motivo: Scnhor fomcccdor, solicito sua ProPo§ta thralizad. .
Habilitação c o catálogo para confcrêrcia do itcm... dc acordo com o itcm 6.4 do Áüso dc Dispcosa- .

06/06/2024 14156127

06/06/2024 14:56:48 Fomcccdor 55223.305 ANDREZÂ UMA LESSÀ CNPJ 55223.305/0001-54 convocado pare o covio dc

ancxo. Prazo dc cncerramcnto: 06/06/2024 16:57:00. Motivo: Scnhor fomcccdor, solicito sua proposa

atualizada c Habilitação c o catálogo para confcrência do itcm....dc acordo com o itcm 6.4 do Aúso dc

Dispcnsa. .

A6/06/2A24 14:57.08
Fomcccdor vK FLp(MIDLA COMUNICACÂO VISUÁL LTDÀ CNPJ 34.546.77310001-90 coayocedo

para o cuvio dc anero. Ptrzp dc cnccramcoto: 06/06/2024 16:57:00- Motivo: scnhor fomcccdor, rolicito

sua p.oposta atu"lir"da c Habilitação e o cetálogo para confcrência do itcm....dc acordo com o itco 6-4 do

Aüso dc Dispensa. .

'\15/06/2024 lrr7t08 ! Fomcccdor G C B AMOPJM, CNPJ 20.664.188/0001-80 finalizou o cnvio dc encro'

i 06/06/2024 15133t45
Forncccdor G c B ÁMoPJM, CNPJ 20.664.13S/0001{0 tcvc a proPo§ta accita, mdhor lancc Rt

7.000,m00. Motivo: Sua proposta sérr accita,

06/06/2024 161007 Fornccedor vK FLEXMIDIA COMUNICÂCÁO VISUAL LTDÀ CNPJ 34.546.773/0001-90 6nalizou o

cnüo dc alqo.

Fornccedor G C B AMORIM, CNPJ 20.664.188/0001{0 foi habilitado.
06/06/2024 17:02:20

ornecedor G c B ÁMoRIM, CNPJ 20.664.188/OOO1J0 teve â proposta ediudicedr, mdhor lrncq RJ

i 7.000,0000.
06/06/2024 l7to5t37

06/06/2024 r7:0s39

06/06/2O24 17:O5

Itcm homologado.

5de5

06/06/2024 16t57§O




